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ORGANIZAÇÃO DOS ESTADOS AMERICANOS
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29 dezembro 2006


COMisSÃO de asSuntos administrativos
Original: espanhol

E ORÇAMENTÁRIOS
Resumo da reunião realizada em 29 de novembro de 2006


O Presidente, Embaixador Francisco Villagrán de León, declarou aberta a oitava reunião da Comissão com o quórum regulamentar. Ao apresentar a ordem do dia (CP/CAAP-2866/06), o Presidente informou que havia recebido uma solicitação do Embaixador Ellsworth John, Representante Permanente de São Vicente e Granadinas, na qualidade de Presidente da Comissão Executiva Permanente do Conselho Interamericano de Desenvolvimento Integral (CEPCIDI), para incluir na ordem do dia a consideração do tema “Autorização para adiar o uso dos recursos do ano 2006 alocados à reunião anual das Comissões Especializadas Não-Permanentes do Conselho Interamericano de Desenvolvimento Integral (CENPES)”. 


A Comissão decidiu considerar o assunto como tema 6 da ordem do dia, a qual foi aprovada com a mencionada modificação. 

1. Consideração do financiamento do Sétimo Período Ordinário de Sessões do Comitê Interamericano contra o Terrorismo (CICTE) (Panamá, 28 de fevereiro a 2 de março de 2007) 
O Presidente observou que a resolução AG/RES. 2170 (XXXVI-O/06) incumbiu a Secretaria-Geral de continuar prestando, de acordo com os recursos alocados no orçamento-programa da Organização e outros recursos, apoio administrativo e qualquer outro apoio necessário à Secretaria do CICTE e ao Sétimo Período Ordinário de Sessões do CICTE, programado para realizar-se no Panamá, de 28 de fevereiro a 2 de março de 2007.
Em cumprimento da mencionada resolução, a CAAP havia aprovado anteriormente o financiamento das reuniões preparatórias e cabia considerar o financiamento para o período ordinário de sessões que se realizará conjuntamente com a reunião de pontos de contato nacionais.

A seguir, o Senhor Arturo Garzón, Diretor do Escritório de Conferências e Reuniões da Secretaria-Geral, apresentou o documento CP/CAAP-2864/06 rev.1, indicando que a reunião do CICTE cumpre com todos os critérios vigentes para qualificar-se a receber financiamento com recursos disponíveis no Subprograma 21C do Fundo Ordinário, num montante de US$49.932, em conformidade com o disposto na resolução CP/RES. 872 (1459/04).

A Comissão decidiu aprovar o documento CP/CAAP-2864/06 rev.1, “Subprograma 21C – Ano 2007. Conferências e Reuniões Não-Programadas”, com as seguintes considerações sobre os eventos propostos na categoria I:

· O financiamento para a realização do Sétimo Período Ordinário de Sessões do CICTE, a que se refere a resolução AG/RES. 2170 (XXXVI-O/06), a realizar-se no Panamá, de 28 de fevereiro a 2 de março de 2007, num montante de US$49.932
· Encarregar a Secretaria-General de lançar o financiamento da reunião a que se refere a resolução AG/RES. 2246 (XXXVI-O/06), “Cooperação em alguns temas de segurança no Hemisfério”, contra o Subprograma 21B, no âmbito das reuniões do Conselho Permanente.

· Encarregar a Secretaria-Geral de atualizar o documento apresentado e de distribuí-lo como documento oficial de programação do Subprograma 21C. O mencionado documento deverá continuar sendo atualizado em 2007, em conformidade com as disposições vigentes e os critérios estabelecidos pela CAAP. 

2. Apresentação do relatório de andamento da Secretaria-Geral sobre avaliação e controle de resultados
O Presidente recordou que a resolução AG/RES. 2257 (XXXVI-O/06) encarregou a Secretaria-Geral de preparar, em consulta com os Estados membros, uma estrutura de avaliação de programas e projetos que responda aos mandatos estabelecidos pelos órgãos políticos e às vantagens comparativas da Organização, com exceção dos financiados com o Fundo Especial Multilateral do Conselho Interamericano de Desenvolvimento Integral (FEMCIDI).

O Senhor Ricardo Graziano, Diretor do Departamento de Planejamento, Controle e Avaliação da Secretaria-Geral, apresentou o relatório correspondente assinalando que o sistema desenvolvido conta com os seguintes componentes: a formulação de instrumentos de planejamento e controle; a formulação de um plano de trabalho anual e a programação do orçamento; o controle de operações; e a avaliação de resultados.  A seguir, o Senhor Graziano explicou com detalhes cada componente do sistema, oferecendo exemplos de cada um deles.
As delegações agradeceram a apresentação abrangente dos instrumentos de planejamento, avaliação e controle.   A Comissão tomou nota da apresentação e dos comentários e observações das delegações e encarregou a Secretaria-Geral de manter informados os Estados membros sobre o andamento de seus trabalhos nesta matéria.
3. Continuação da consideração da projeção dos ajustes estatutários e inflacionários ao orçamento-programa do Fundo Ordinário 2007, apresentados pela Subsecretaria de Administração e Finanças 

O Presidente fez um breve resumo sobre a consideração do tema, iniciada na reunião realizada em 24 de outubro com uma apresentação do Subsecretário de Administração e Finanças, seguida em 31 do mesmo mês por um relatório do Diretor do Departamento de Assessoramento Jurídico sobre a história do sistema de salários dos funcionários da Organização, a paridade com o  sistema salarial das Nações Unidas e o ajustamento por  custo de vida aplicado aos salários da OEA.

Na reunião realizada em 31 de outubro, o Subsecretário de Administração e Finanças  apresentou um documento informativo sobre as questões suscitadas pelas delegações com relação à exposição da Secretaria sobre a projeção dos ajustes estatutários e inflacionários do orçamento-programa do Fundo Ordinário para 2007 (CP/CAAP-2860/06) e, na reunião de 7 de novembro, deu resposta a preocupações das delegações relacionadas com os documentos apresentados.  
Conforme acordado, em 15 de novembro foi realizada uma sessão informal da CAAP, sob a presidência da Senhora Basia Manitius, Representante Alterna do Canadá e Vice-Presidente da Comissão, para examinar as alternativas existentes para enfrentar a situação relacionada com os ajustes necessários ao orçamento-programa da Organização.
A Senhora Manitius apresentou um relatório verbal sobre os diversos aspectos da problemática tratados e sobre as principais preocupações manifestadas pelas delegações, bem como sobre os acordos alcançados informalmente, a saber: que, se for necessário financiar o aumento do ajustamento por custo de vida para o ano 2007, deverá recorrer-se ao Subfundo de Reserva do Fundo Ordinário, reconhecendo o impacto que esta medida terá sobre o orçamento de 2008; fazer recomendação ao Secretário-Geral sobre a necessidade de realizar reuniões com os Representantes Permanentes para expor-lhes a situação relacionada com o orçamento da Organização e propor soluções a longo prazo; solicitar à Secretaria-Geral que apresente um documento que mostre o impacto sobre as cotas de cada país de um aumento de 3% no orçamento; solicitar à Secretaria que apresente um breve documento explicativo sobre como se realiza o ajuste automático do orçamento das Nações Unidas;  fazer maior promoção das atividades da OEA, sobretudo junto aos principais doadores, a fim de mostrar a importância de financiar adequadamente as atividades.
Após um breve diálogo sobre as preocupações que a medida provoca nas delegações, a Secretaria-Geral apresentou um projeto de resolução referente aos ajustes necessários (CP/CAAP-2870/06) e o documento CP/CAAP-2860/06 add. 2, “Documento informativo sobre os ajustes ao orçamento das Nações Unidas devidos aos ajustes estatutários e inflacionários e às flutuações dos tipos de câmbio”.   A Comissão decidiu continuar considerando as possíveis alternativas de solução e o projeto de resolução apresentado e adiar a decisão sobre o tema até a sessão que contará com a participação do Secretário-Geral, Senhor José Miguel Insulza.
4. Continuação da consideração da nova política de recuperação de custos indiretos, incluindo um relatório sobre a recuperação de custos indiretos até setembro de 2006  

O Presidente recordou que, para atender aos mandatos da resolução AG/RES. 2257 (XXXVI-O/06), a Secretaria-Geral empreendeu uma análise da política de recuperação de custos a título de supervisão técnica e apoio administrativo de todos os fundos administrados pela Secretaria-Geral e apresentou suas conclusões na reunião de 17 de novembro. 

Atendendo às preocupações manifestadas sobre a política proposta, o Subsecretário de Administração e Finanças, Embaixador Frank Almaguer, apresentou informação adicional. Em seguida, o Diretor do Departamento de Assessoramento Jurídico, Senhor Louis Ferrand, apresentou pormenorizadamente as modificações que seria preciso introduzir nas Normas Gerais para o Funcionamento da Secretaria-Geral em conformidade com a nova política proposta.

Várias delegações fizeram perguntas relativas às emendas às Normas, às modificações necessárias, bem como à nova política que se propõe, especificamente às taxas consideradas e ao tratamento a ser dado aos pequenos doadores.


A Comissão tomou nota dos documentos apresentados e da informação proporcionada pelo Departamento de Assessoramento Jurídico e decidiu realizar uma sessão informal para continuar considerando diversos aspectos da nova política proposta para recuperação de custos indiretos.

5. Continuação do debate informal sobre a reunião de peritos para examinar o estabelecimento de uma escala de cotas para 2009 e anos posteriores
O Presidente recordou às delegações que a resolução AG/RES. 2257 (XXXVI-O/06), além de prorrogar o mandato conferido ao Conselho Permanente para continuar considerando uma proposta de metodologia para fixar as cotas dos Estados membros, encarregou o Secretário-Geral de convocar uma reunião de peritos para considerar a mencionada metodologia antes do final de dezembro de 2006.

A Secretaria-Geral havia apresentado os antecedentes do tema na reunião de 17 de novembro. O Embaixador Frank Almaguer, Subsecretário de Administração e Finanças, referiu-se brevemente ao documento apresentado (CP/CAAP-2868/06), observando que era importante para a Secretaria conhecer a opinião dos Estados membros para dar cumprimento ao mandato da mencionada resolução.

As Delegações da Argentina, Brasil e Canadá recordaram novamente que no âmbito da Nações Unidas está sendo levada a cabo uma tarefa semelhante e que seria conveniente aguardar os resultados desse exercício antes de convocar um grupo semelhante de peritos no âmbito da OEA.   A Delegação do México esteve de acordo com essa observação, mas achou importante recordar que as realidades das duas instituições não são as mesmas e que era necessário considerar uma metodologia própria para estabelecer a escala de cotas dos Estados membros da OEA.  
A Comissão tomou nota da informação apresentada pela Secretaria e decidiu continuar considerando o tema.

6. Autorização para adiar o uso dos recursos do ano 2006 alocados à reunião anual das Comissões Especializadas Não-Permanentes do Conselho Interamericano de Desenvolvimento Integral (CENPES) 
O Embaixador Villagrán de León recordou aos delegados que o ciclo de programação do Fundo Especial Multilateral do Conselho Interamericano de Desenvolvimento Integral (FEMCIDI) tem sofrido consideráveis atrasos desde o ano 2005.  Os ajustes acordados ao calendário de programação do FEMCIDI afetaram inevitavelmente todas as etapas do ciclo e, portanto, também as atividades das CENPES que têm a seu cargo a avaliação técnica da proposta de programação do Fundo.  Em conformidade com o calendário vigente, a reunião das CENPES que farão a avaliação da proposta de programação de 2007 não poderia ser realizada antes de fevereiro desse ano, razão que motiva esta solicitação. 


O Presidente da CEPCIDI, Embaixador Ellsworth John, referiu-se brevemente à solicitação indicando que o montante que seria utilizado em 2007, se for aprovado pela CAAP, se eleva a US$98.227.


O Secretário Executivo de Desenvolvimento Integral, Embaixador Alfonso Quiñónez, respondeu a algumas consultas das Delegações dos Estados Unidos, Brasil e Canadá, e a Comissão decidiu recomendar ao Conselho Permanente que autorize a utilização dos recursos alocados no orçamento de 2006 para a reunião das CENPES em 2007.  A Comissão encarregou a Secretaria de preparar um projeto de resolução sobre esta recomendação para ser apresentado ao Conselho Permanente.

7. Outros assuntos
Não havendo outros assuntos a considerar, levantou-se a reunião às 17h50.

8. Delegações presentes

As seguintes delegações participaram na reunião:

Argentina

Bahamas

Belize

Brasil

Canadá

Chile

Colômbia

Costa Rica

Equador

Estados Unidos

Guatemala

Honduras

Jamaica

México

Panamá

Paraguai
Peru
República Dominicana

Saint Kitts e Nevis

São Vicente e Granadinas

Uruguai
Venezuela
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